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 OFÍCIO/SJMRI Nº 0238/2021                                                                      Em 6 de agosto de 2021 
 
 
Ao 
Excelentíssimo Senhor 
ALUÍSIO BRAZ 
Vereador e Presidente da Câmara Municipal de Araraquara 
Rua São Bento, 887 – Centro 
14801-300 - ARARAQUARA/SP 

 

Senhor Presidente: 

Nos termos da Lei Orgânica do Município de Araraquara, encaminhamos a 
Vossa Excelência, a fim de ser apreciado pelo nobre Poder Legislativo, o incluso Projeto de Lei 
que revoga as Leis nº 9.504, de 20 de março de 2019, e nº 9.532, de 10 de abril de 2019. 

Esta propositura deriva de Recomendação Administrativa expedida pelo 
Ministério Público do Estado de São Paulo (MP-SP), no sentido de que o Prefeito Municipal 
suspensa, em favor do funcionário público, a concessão das gratificações por desempenho 
instituídas pelas Leis nº 9.504 e nº 9.532, ambas de 2019, e que promova as medidas de sua 
iniciativa, junto ao Poder Legislativo, para a exclusão de tais gratificações nas citadas leis. 

Especificamente, as normas dispõem sobre: 

(i) Lei nº 9.504, de 20 de março de 2019: dispõe sobre a gratificação especial de 
desempenho dos funcionários públicos municipais com atribuição de fiscalização; e 

(ii) Lei nº 9.532, de 10 de abril de 2019: dispõe, no âmbito do Programa 
“Araraquara contra a Dengue”, sobre a gratificação especial de desempenho dos guardas civil 
municipais e dos agentes de fiscalização, no exercício da fiscalização das normas de posturas 
municipais. 

O entendimento do MP-SP deriva, em síntese, de súmula firmada pelo 
Procurador Geral de Justiça (Súmula 133-PGJ), que sustenta que não se compatibiliza com os 
princípios de moralidade, razoabilidade, proporcionalidade, impessoalidade e com as métricas 
do interesse público primário e das exigências do serviço norma que confere a agentes 
públicos vantagens pecuniárias (abono, adicional, gratificação, prêmio, etc.) pelo mero 
cumprimento ordinário dos deveres funcionais inerentes ao cargo ou emprego público 
(assiduidade, pontualidade, presteza, eficiência, habilidade, etc.), que não demanda 
recompensa para além do vencimento. 

Saliente-se, finamente, que a Recomendação Administrativa supra aludida 
decorreu Notícia de Fato protocolada junto à 9ª Promotoria de Justiça, conforme documentos 
em anexo.  

Assim, tendo em vista as finalidades a que este Projeto de Lei se destina, 
entendemos estar plenamente justificada a presente propositura que, por certo, irá merecer 
a aprovação desta Casa de Leis.  
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Por julgarmos esta propositura como medida de urgência, solicitamos seja o 
presente Projeto de Lei apreciado dentro do menor prazo possível, nos termos do art. 80 da 
Lei Orgânica do Município de Araraquara. 

Valemo-nos do ensejo para renovar-lhe os protestos de estima e apreço. 

Atenciosamente,  

 

EDINHO SILVA 
Prefeito Municipal 
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PROJETO DE LEI Nº 

 

Revoga as Leis nº 9.504, de 20 de março de 
2019, e nº 9.532, de 10 de abril de 2019. 

 

Art. 1º Ficam revogadas as Leis nº 9.504, de 20 de março de 2019, e nº 9.532, 
de 10 de abril de 2019. 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

PAÇO MUNICIPAL “PREFEITO RUBENS CRUZ”, 6 de agosto de 2021. 

 
 

EDINHO SILVA 
Prefeito Municipal 
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